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O CASO DO PC PORTUGUÊS (ENER1000):
UMA OPORTUNIDADE PERDIDA?

Ficará a dúvida se, na década de oitenta, Portugal poderia 
ou não ter aproveitado um projecto como o Ener1000, que 
chegou a ser comercializado na altura, para lançar uma 
base industrial de electrónica digital. 
A questão constituirá um bom tema de refl exão sobre a 
comercialização da inovação tecnológica. 
Temos a oportunidade de juntar nesta mesa redonda alguns 
dos intervenientes na inovação tecnológica, pela equipa da 
Universidade de Coimbra, com algumas das pessoas que na 
altura estiveram do lado das políticas de tecnologia associa-
das a esta questão, num momento de grande dinamismo e 
entusiasmo pelo lado da comunidade de investigação por-
tuguesa. O Professor Dias Figueiredo escreveu num texto 
recente que «provavelmente a década de 80 terá sido, sob o pon-
to de vista de criatividade e de oportunidades, uma época relati-
vamente rica e de ouro da tecnologia portuguesa». Este projecto 
foi parte dessa aventura. 
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Professor Catedrático da Universidade de Coimbra
Transcrição a partir da gravação vídeo. Texto não revisto 
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Refl ectindo sobre a pergunta colocada no título desta ses-
são, «o caso do PC (Ener1000): uma oportunidade perdi-
da?», interrogo-me sobre que tipo de oportunidade é que 
nós teremos perdido, ou que oportunidades não perdemos? 
Colocam-se várias maneiras de olhar para a questão e para 
a sua oportunidade. 
Quem começou a desenvolver o projecto do computador foi 
o Carlos Correia, no âmbito do seu doutoramento em Física. 
Depois o João Gabriel juntou-se ao projecto e fez a parte de 
sistemas operativos, em colaboração com os outros. 
Uma das grandes inovações do computador era a explora-
ção, na parte de trás, de um barramento contínuo, e sobre 
esse barramento funcionava um conjunto de módulos que 
se encaixavam. Eram módulos muito pequenos, de uma 
dimensão normalizada. O eurocard e cada módulo conti-
nham uma parte do computador, o qual era extremamente 
modular. Era possível adicionar mais placas de memória ou 

mesmo mais processadores.
A questão que se coloca é saber se se perdeu a oportunida-
de de fazer vingar aquela arquitectura. Eu diria que não se 
perdeu a oportunidade porque de facto essa oportunidade 
não existia, mas só a certa altura é que nós nos começamos 
a aperceber disso. 
O IBM PC era muito menos modular, em termos de pro-
cessos mecânicos de constituir e juntar as placas, e por isso 
mesmo tinha muito menos fi chas e era muito mais barato. 
Antes do IBM PC nós pensamos que haveria nessa altura 
algumas potencialidades no mercado de grande consumo, 
mas essa oportunidade não existia. Nós começamo-nos a 
aperceber disso e quando computador foi produzido, a nos-
sa ideia já não era o mercado de grande consumo, mas sim 
um mercado onde poderíamos retirar alguns benefícios de 
uma arquitectura que era mais modular do que a do IBM 
PC. Eu diria que ao nível da arquitectura não se perdeu uma 
oportunidade porque ela de facto não existia.  
A segunda maneira de olhar para a oportunidade perdida 
era relativa a uma possível indústria portuguesa de com-
putadores. Nós realmente acreditamos na altura que havia 
potencialidade para essa indústria, e o modelo seguinte, o 
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Unic, foi a prova que mesmo uns anos depois nós ainda acre-
ditávamos que essa indústria tinha futuro. 
A partir do momento em que saiu o IBM PC ganhamos 
consciência de que não era no mercado de grande consumo 
que essa indústria teria potencialidades, mas sobretudo no 
mercado dos serviços que podiam ser confi gurados em tor-
no das potencialidades de modularidade que o computador 
oferecia. 
A propósito da construção de uma indústria nacional de 
computadores, tivemos nessa altura o apoio inestimável 
do Dr. Raul Junqueiro, que estava na Secretaria de Estado 
das Comunicações, e que tinha uma visão estratégica, como 
nunca se tornou a ver, sobre o desenvolvimento de Portugal 
em termos tecnológicos. Nessa altura o Dr. Raul Junqueiro 
estava a observar os diversos grupos em Portugal resultan-
tes de uma geração de recém doutorados que se distribuíam 
pelo país fora, e em que grupos é que poderia apostar para 
dar forma a essa estratégia de desenvolvimento tecnológico 
do país. 
Contamos com o seu apoio, estimulando um projecto da Re-
gião Centro, e que antecedeu um projecto do Minerva que 
cobriu a zona entre Figueira da Foz e Guarda, passando por 

Viseu, Coimbra, Montemor. Foi uma experiência interes-
santíssima, feita em 1983 /84, de introdução dos computa-
dores nas escolas. 
Tivemos nessa altura um apoio político para criar visibilida-
de a este tipo de indústria e projecto. O Eng. João Cravinho 
foi a pessoa que na sombra pôs a o projecto Minerva a fun-
cionar. Colocou-me então o desafi o de mobilizar um grupo 
para lançar o projecto Minerva. Obviamente que por trás 
desse desafi o estava a intenção de criar um mercado que des-
se força ao Ener1000. Mas essa foi uma questão que nunca 
chegou a ter resposta porque o computador acabou por não 
ser utilizado no projecto Minerva. O culpado disso fui eu. 
O projecto Minerva foi lançado em 1985, então com o grande 
apoio do Eng. João Cravinho. Estava-se na altura do Gover-
no de coligação PS/PSD e o Eng. João Deus Pinheiro esta-
va no Ministério da Educação. Foi um processo que correu 
muito bem. Entretanto nessa altura eu procurei alargar a 
minha cultura relativamente aos projectos nacionais de 
computadores nas escolas e visitei uma série de projectos. 
Apercebi-me que o que tinha corrido mal no projecto inglês, 
no francês, no sueco, ou ainda num embrião de projecto que 
havia na Holanda, era precisamente a ideia de apostar em 
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A máquinas do próprio país para simultaneamente viabilizarem uma revolução pedagó-
gica e ao mesmo tempo viabilizarem uma indústria nacional. Como nessa altura já tinham 
começado a surgir os primeiros PC’s, achei que já não era a altura de colocar o computador 
português no projecto, porque ele já não competia com os outros.
Outra questão é relativa ao tipo de cultura que procurámos criar no projecto Minerva. Era 
muito uma cultura baseada em estabelecer uma liderança, uma visão, e depois deixar as pes-
soas no terreno escolherem as opções que quisessem. Na altura eram umas ideias ainda pou-
co experimentadas do Peter Drucker, que entretanto vieram a fazer carreira. Não se queria 
que o projecto Minerva fosse um projecto de comando e controle, mas sim um projecto de 
liderança que apaixonasse e deixasse as pessoas exprimirem-se das maneiras que quisessem. 
Ora isso implicava que as pessoas teriam que escolher as suas ferramentas de trabalho e os 
computadores que queriam usar. Essa foi a razão porque nós acabámos por perder a opor-
tunidade de usar um apoio político que nos tinha sido dado, e nesse sentido eu diria que se 
perdeu uma oportunidade. Mas também penso que se se tivesse seguido por essa trajectória, 
teria-se prejudicado o projecto Minerva, porque se teria alterado esse tipo de cultura.
Ainda em termos de perder oportunidades: será que perdemos a oportunidade de reforçar a 
capacidade de intervenção portuguesa no mercado das tecnologias e sistemas de informação 
no mundo? Isso já numa perspectiva não voltada para o próprio país, evitando alguns dos 
males que se viram no projecto inglês (BBC), ou no projecto francês - que tinha uma grande 
aposta política no Thompson, ou no projecto Compis da Suécia - que tinha também uma 
aposta política nos computadores nacionais. Isso signifi cava não apostar tanto numa indús-
tria que fosse só vocacionada para o mercado do país, mas sim apostar numa indústria que 
fosse vocacionada para o mercado internacional.
E aí tínhamos um outro projecto, que era o projecto da máquina electrónica de escrever da 
Messa.  
Em simultâneo com este projecto do computador tínhamos um outro projecto de construção 
de uma máquina de escrever electrónica, e que correu muito bem. Destinava-se a relançar 
a Messa, que tinha sido uma grande empresa de máquinas de escrever com grande implan-
tação mundial. Estava em difi culdades fi nanceiras, tinha excesso de mão-de-obra (tinha 
cerca de mil trabalhadores) e estava então a fazer máquinas de escrever mecânicas, numa 
altura em que o mercado estava já a ser dominado pelas máquinas de escrever eléctricas, em 
particular as da IBM. 
Nós fomos apoiar a Messa na construção de uma máquina de escrever que saltasse esse pata-
mar das máquinas eléctricas e fosse directamente para as máquinas electrónicas. 

 [60] Anúncio ao Ener 1000, 
publicado no suplemen-
to Expresso Informática, 
Março de 1983.
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Esse projecto correu muito bem e era inovador a nível mun-
dial. A máquina tinha um conjunto de características que, 
em alguns aspectos, a colocavam à frente da oferta japonesa, 
que era quem então estava a trabalhar melhor nesse domí-
nio. Sobretudo em leveza, por causa das soluções que intro-
duzimos. 
O protótipo da máquina foi feito e foi apresentado na feira 
de Hannover, onde encontrou clientes. Um dos clientes mais 
interessados foi uma grande fábrica alemã que se propunha 
a comprar duzentas mil máquinas por ano. Bastava esse 
cliente para dar viabilidade à indústria daquelas máquinas 
de escrever. 
Simplesmente para fazer aquela máquina não eram precisos 
os mil operários da Messa. Pelos cálculos prevíamos apenas 
a necessidade de uns 180 operários. 
A viabilidade da Messa continuava-se a colocar-se. A Centrel 
tinha andado interessada em comprar a empresa, mas de-
pois desinteressou-se. Foi um processo complicado. Quando 
foi necessário tomar uma decisão e andar para a frente com 
a produção da máquina, que exigia um investimento ini-
cial nas ferramentas para produção, a Messa estava numa 
tal situação de indefi nição que não permitiu que se fechasse 
o contrato com a fábrica alemã.
A Messa era uma empresa com um circuito comercial em 
sessenta países do mundo e, apesar das difi culdades fi nan-
ceiras, continuava a abastecer esse circuito e tinha um mui-
to bom nome. Nos Estados Unidos, por exemplo, tinha dois 
canais de venda, ou seja as máquinas da Messa eram tam-
bém vendidas com outra marca. 
O que nós mais ambicionávamos em relação à Messa era o 
seu precioso circuito comercial. Se nós conseguíssemos co-
locar um primeiro bom produto nesse circuito  em sessen-
ta países, a seguir podíamos avançar com outras coisas. Já 
tínhamos em carteira um projecto de uma impressora que 

seria a sequência da máquina de escrever, e depois o que 
nós viéssemos a fazer em termos de computador seria para 
escoar, não para o mercado nacional, mas sim agarrado às 
soluções de escritório que a Messa poderia vender para o es-
trangeiro. Eu diria que aí se perdeu uma oportunidade que 
existia, mas que se perdeu pelo facto de não ter sido possível 
viabilizar a Messa.
Houve ainda uma oportunidade para criar conhecimento 
- que penso que não se perdeu. Como resultado destes pro-
jectos o grupo, que começou pelo hardware, ainda continua 
a existir.
Um dos confl itos que tivemos com o produtor do Ener foi ele 
não ter qualidade. 
Uma das coisas que mais nos preocupava era saber em que 
medida podíamos incluir os nossos sistemas de autodiag-
nóstico de qualidade, quer no computador quer na própria 
máquina de escrever. 
Muito cedo, quando ainda muito pouca gente começava a 
pensar nisso, nós começámos a pensar nas questões de fi a-
bilidade e é como resultado disso que hoje temos um grupo 
líder a nível mundial, pelo qual o João Gabriel é responsável. 
A última vitória que conseguiram, pô-los um ano à frente, 
está na ponta da crista da onda e nasceu deste projecto. 
Ao longo da sua trajectória estes projectos foram fazendo 
alunos de mestrado e de doutoramento, alguns dos quais 
criaram a sua própria empresa – como, por exemplo, a 
Critical Software, que desenvolve software. Mas as suas 
competências chave são precisamente no software tolerante 
a falhas, que tem como clientes a NASA e alguma indústria 
aeroespacial europeia. 
Nesse aspecto penso que se aproveitou bem a oportunidade 
que o Ener1000 nos deu. Foi desse projecto, em ligação com 
o da máquina de escrever, que hoje temos o nosso grupo, a 
Critical Software e uma série de outras empresas que resul-
taram desse entusiasmo inicial. Y
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Em primeiro lugar é preciso contextualizar o ambiente 
em que tudo isto aconteceu. Estávamos em 1983 e Portugal 
ainda não tinha aderido à União Europeia. De 1983 a 1985 ti-
vemos uma intervenção muito dolorosa do FMI, que cortou 
investimentos na despesa pública de uma forma dramáti-
ca. Por isso é que havia um governo PS/PSD, um governo 
de bloco central e unidade nacional. Foi a primeira vez que 
existiu no país um governo desse tipo. 
Relativamente às telecomunicações, na altura não se falava 

em telecomunicações, falava-se em telefones. Os problemas 
dos telefones eram mais da ordem das infra-estruturas, lis-
tas de espera que se mediam em anos. Na altura estávamos 
com um atraso muito signifi cativo neste campo. 
Quando em 1983 se formou este Governo do bloco central, 
eu tive responsabilidades políticas como Secretário de Esta-
do das Comunicações. Sendo uma pessoa desse sector, estava 
particularmente sensível a estes problemas e a minha preo-
cupação na altura foi conceptualizar o sector. Falou-se pela 
primeira vez em telecomunicações e falou-se também pela 
primeira vez em tecnologias de informação. 
Em 1985 houve uma proposta de programa de governo que 
na área das tecnologias de informação era extremamente 
avançada. Mesmo na Europa dessa altura, também o con-
ceito de tecnologias de informação ainda não estava de-
vidamente implantado. A preocupação era consolidar as 
telecomunicações conseguindo da parte do Ministro das Fi-
nanças, na altura o Professor Hernâni Lopes, uma excepção 
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para as telecomunicações. Apesar da intervenção do FMI, 
foram feitos investimentos muito signifi cativos, porque ha-
via a noção de que se íamos aderir à União Europeia sem 
infra-estruturas de telecomunicações, não seria possível 
responder a esse desafi o.
Logo a seguir a preocupação fundamental foi aproveitar o 
movimento que se verifi cou nesta altura, que foi a mudança 
na Universidade Portuguesa, e que foi uma coisa extraor-
dinária. Até aí tínhamos uma Universidade profundamente 
napoleónica, virada para dentro. Sobretudo nas universida-
des técnicas, os professores tinham receio de colaborar com 
as empresas. Entretanto tinha havido um movimento sig-
nifi cativo de jovens universitários licenciados que tinham 
feito pós-graduações, doutoramentos, essencialmente em 
universidades anglo-saxónicas, quer em Inglaterra, quer 
nos Estados Unidos, e que ao regressarem ao país vinham 
imbuídos de um espírito novo e que contaminaram sobre-
tudo as universidades técnicas. Não só no Instituto Superior 
Técnico, que foi talvez a primeira Universidade onde isto se 
fez sentir com mais força (a criação do INESC, por exemplo 
é um sintoma de tudo isto), mas também em Coimbra, onde 
o Departamento de Engenharia deu provas de uma vitali-
dade absolutamente extraordinária, e também noutras uni-
versidades, do Minho ao Algarve. Este momento foi muito 
importante, porque sem este apoio das universidades, dos 
jovens professores e investigadores, dos jovens engenheiros 
que vinham com uma mentalidade nova e com um desejo de 

se inserirem na comunidade, de colaborarem com a indús-
tria, de serem produtivos e de se dedicarem a um outro tipo 
de investigação, não teria sido possível fazer a revolução que 
se fez a seguir. 
Em segundo lugar procurámos lançar politicamente as 
tecnologias de informação. O primeiro programa que 
lançámos e que hoje ainda existe foi o Programa Inforjo-
vem, dirigido pela Fundação para o Desenvolvimento das 
Tecnologias de Informação. Esse programa foi iniciado 
numa parceria (foi a primeira vez que se falou em parcerias 
para isso): os CTT, os TLPs e a Marconi, hoje Portugal Tele-
com. Na altura eram três empresas separadas com estrutu-
ras jurídicas autónomas, que entre si mobilizaram dez mil 
contos, ao tempo uma quantia signifi cativa, porque a nível 
do governo nem sequer havia orçamento que contemplasse 
as tecnologias de informação. 
A primeira colaboração foi com uma empresa chamada 
Timex, que tinha as suas instalações no Lazarim, na margem 
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 [61] Unic. Foto Eduardo Beira.

A sul, e que produzia computadores com uma capacidade de memória extraordinária de 
24k, e que se ligavam a um monitor e com o qual era possível fazer umas brincadeiras, prin-
cipalmente jogar uns jogos. Depois evoluiu para uma capacidade a dobrar, para os 48k. Foi 
com este tipo de Timex, com este apoio e com a colaboração entusiástica de muita gente um 
pouco por todo o país, de muitas associações e câmaras municipais, que, surpreendentemen-
te, em menos de seis meses, mais de cem centros Inforjovem estavam a funcionar no país com 
computadores deste género e com formadores. O espírito Inforjovem manteve-se até hoje, é 
muito sofi sticado, tem um orçamento signifi cativo, tem formadores e foi profi ssionalizado, 
embora tivesse começado como uma parceria e com a colaboração de uma empresa que estava 
instalada em Portugal e que fazia estes computadores. 
A outra coisa que na altura eu tinha muito na cabeça, era a ideia de seguir o modelo de alguns 
países europeus e tentar que em Portugal houvesse um computador com a maior incorpora-
ção nacional que fosse possível, a pretexto de levar a uma informatização massiva do país. 
Estávamos a pensar nisto quando um dia entrou na Secretaria de Estado o Dr. José Guedes, 
um empresário da Figueira da Foz que me disse que estava a produzir um computador cha-
mado Ener1000. 
Esse computador tinha sido concebido na Universidade de Coimbra pela equipa do Profes-
sor Dias de Figueiredo. Foi assim que entrei em contacto com ele. Os primeiros Ener1000 
foram adquiridos pela Secretaria de Estado, e oferecidos a algumas personalidades, como o 
Professor Manuel Maria Carrilho (que foi um dos primeiros utilizadores do Ener1000), o 
Professor José Maria Matoso, e a um conjunto de pessoas em áreas diferentes que tiveram a 
ocasião de ser «cobaias» destes primeiros computadores. 
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Foi com grande entusiasmo, com surpresa e com admiração que vi o potencial que existia na 
Universidade de Coimbra, com toda uma equipa que na altura fervilhava com ideias, traba-
lho e competência nesta matéria. 
Mas tivemos um problema complicado: não havia qualidade na produção do computador. 
Ou seja, mesmo que o computador não tivesse pontos fracos de concepção, teria sempre um 
problema fatal de produção industrial. E era difícil arranjar em Portugal uma fábrica que 
pudesse produzir aquele computador, sobretudo para um mercado de consumo. Apesar dos 
apoios e das tentativas, não se conseguiu e percebemos claramente que esse não era o cami-
nho. 
Pensámos na altura que a melhor maneira seria associar a Universidade de Coimbra a uma 
grande produtora internacional ou com circuitos de distribuição internacional, que pudesse 
aproveitar este know-how para produzir de acordo com os padrões internacionais. Este pro-
jecto nunca chegou verdadeiramente a ver a luz do dia porque esse Governo a que pertenci 
durou apenas dois anos. 
No momento houve outras coisas que puderam ser implementadas, como o projecto Minerva, 
que foi extremamente importante. Recordo o dia em que o projecto foi lançado em Coimbra 
com a presença do Ministro da Educação, João de Deus Pinheiro, na altura um jovem Mi-
nistro vindo da Reitoria da Universidade do Minho. Foi um projecto vital para o desenvolvi-
mento das Tecnologias de Informação em Portugal. 
Eventualmente talvez tivesse sido possível dar continuidade a este esforço e compatibilizar 
o grande conhecimento e potencial que existia na Universidade de Coimbra com a capa-
cidade de produção de uma grande empresa internacional, com circuitos de distribuição
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Mas o resultado fi nal 
dessa época foi positivo, 
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A internacionais, como tinha sido pensado relativamente à 
Messa, por exemplo. Mas aí existiu um problema que nunca 
se conseguiu resolver: como passar uma empresa de nove-
centos trabalhadores para apenas cento e sessenta. 
Na minha opinião foi uma pena que não se tivesse avançado 
nesse esforço, porque se nos tivéssemos dirigido ao merca-
do de consumo teríamos rapidamente, e com mais de uma 
década de antecedência, invadido as escolas, a administra-
ção pública, as empresas e provocado um movimento de 
informatização do país criando um novo espírito, sobretudo 
na Administração Pública e nas empresas, e criando tam-
bém uma nova gama de oportunidades para muitos jovens 
que na altura esperavam uma oportunidade nesta área. In-
felizmente isso não aconteceu porque na política os gover-
nos sucedem-se uns aos outros, e quem vem normalmente 
não gosta daquilo que foi feito para trás e não houve conti-
nuidade, sobretudo em 1985, altura em que as instituições 
não estavam ainda completamente estabilizadas. 
Portugal aderiu à União Europeia em 1986 e não foi possí-
vel dar continuidade a esse esforço. Mas o resultado fi nal 
dessa época foi positivo, deu origem a um novo espírito e 
a uma nova geração de investigadores, de consultores, de 
empresários, de quadros, que de alguma forma são a base 
da nossa indústria actual das tecnologias de informação e 
comunicação. Y
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Professor Catedrático da Universidade de Coimbra
Licenciado em Eng. Electrotécnica (1971) pelo IST

A tecnologia do Ener1000 não terá sido desenvolvida cedo 
de mais?
Penso que não, porque era nessa altura que o motor da 
ideia estava disponível. Começou-se pela ideia inicial do 
microprocessador como componente (era o tempo do 8080 
da Intel e do seu sucedâneo, o Z80 da Zilog), e depois fo-
ram-se juntando camadas à volta desse conceito (memória, 
I/O, etc.). Na altura não era tão acessível como agora são 
muitas outras coisas, mas o conceito era consistente e estava 
à nossa mão. 
Concretamente comecei a trabalhar nessas coisas no fi m dos 
anos 70. A ideia inicial no meu trabalho, era utilizar esse 
conceito, não para realizar um computador pessoal, mas sim 
para aplicações de microcomputadores em instrumentação. 
Essa era a minha ideia inicial e é o que ainda faço hoje. 
O contexto de então talvez não fosse o mais favorável. A 
Universidade mudou muito desde essa altura, mas eu ainda 
a recordo nessa época e não estava vocacionada para ino-

vação. Tinha ainda a velha memória institucional de um 
tempo em que vivera num regime de Universidade única. 
Eu pertenço ao Departamento de Física da Universidade 
de Coimbra, criado no século XVIII. Provavelmente somos 
o único país europeu que viveu com uma só Universidade 
até ao sec. XX (no nosso caso, até à República, em 1910). A 
Espanha no século XIX tinha universidades nas colónias e 
o Brasil só teve a sua primeira Universidade depois da inde-
pendência. 
Em 1980 esta conjuntura começou a mudar muito. Nessa 
altura apareceram as Universidades Novas que vieram tra-
zer um grande abanão, sobretudo à velha Universidade de 
Coimbra. 
Quando olho vinte anos para trás, o que mais me importa é 
saber se as oportunidades foram perdidas ou não.
O Dias Figueiredo já respondeu a isso e sobre o que fi ca como 
lição, e ainda sobre quais os temas de refl exão que permane-
cem. Concluiu que a responsabilidade de inovar é das Uni-
versidades, embora a Universidade de Coimbra nunca tives-
se premiado muito a inovação. Quando temos lá uma ideia 
nova e se põe a hipótese de a patentear, a resposta do sistema 
nunca é de encorajamento. Ainda existe muito o espírito de 
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A que aquilo que se investiga, fundamentalmente não deve 
servir para nada. As universidades servem para isso mesmo 
- o que não está certo é que não se faça o resto, porque uma 
coisa não pode impedir a outra. 
Não gostaria de deixar de fazer esta refl exão, embora reco-
nheça que a Universidade está a mudar muito, e que as novas 
universidades (Minho, Aveiro e outras), têm contribuído 
com um abanão muito grande.
Na realidade é no antiquíssimo Departamento de Física da 
Universidade de Coimbra que se desencadeia este processo 
disruptivo de uma tecnologia de engenharia. Isso foi verda-
de e é uma aparente contradição. 
Eu tenho a perspectiva, talvez viciada, de que a Física é 
a inovação. Aliás tudo isto de que estamos a falar é uma 
consequência directa daquela grande revolução que foi a 
descoberta da mecânica quântica nos anos 20. Houve ou-
tras descobertas, a descoberta do laser, a descoberta da fi bra 
óptica (embora tecnicamente não houvesse descoberta, mas 
sim um grande desenvolvimento, porque a propagação da 
radiação em meios confi nados não é tão recente como isso 
- o grande desenvolvimento da fi bra óptica é dos anos 90, e 
neste momento essa é a tecnologia que evolui mais rapida-
mente). 
A referida contradição é apenas aparente, porque as ques-
tões que a Física Aplicada e a Engenharia Física abordam, e 
os meios que tem de utilizar para abordar os problemas, têm 
todos eles que ser inerentemente inovadores. Y

[62]
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Professor Associado de Engenharia Informática da Uni-
versidade de Coimbra
Coordenador do projecto Ener 1000
Licenciado em Engenharia Electrotécnica pela Universi-
dade de Coimbra em 1980

O Ener1000 é um projecto que tem um lugar muito par-
ticular junto do meu coração. Relativamente à questão de 
ter sido uma oportunidade perdida ou não, é verdade que 
guardo “vários amargos” daquela altura, porque podia ter 
sido uma oportunidade ganha.
É certo que, como disse o Dias Figueiredo, a arquitectura 
em si não tinha viabilidade para chegar aos nossos dias - 
mas também qual é a arquitectura que, mesmo nos tempos 
que correm, tem grande longevidade?  Toda a gente sabe que 
qualquer indústria ou empresa que exista nesta área tem de 
estar preparada para rápidas mudanças. Se o Ener1000 fos-
se uma boa oportunidade de negócio durante dois, três ou 
quatro anos, que era aquilo que se lhe pedia e era preciso, 
então com o dinheiro gerado talvez se fi zesse outra coisa. 
Penso que o Ener1000 podia ter sido nessa altura o projecto 

lançador de uma empresa que ainda agora fosse uma boa 
empresa, a fazer outras coisas, e seguramente que com outra 
arquitectura. Lamento que isso não tenha acontecido. E não 
aconteceu porque em primeiro lugar nós éramos novatos, 
estávamos a começar a aprender e havia muita coisa que não 
sabíamos.
Aliás a motivação original para fazermos o computador era 
muito simples e muito prosaica. No Departamento de En-
genharia Electrotécnica da Universidade de Coimbra, que-
ríamos começar a ensinar estas coisas novas que estavam a 
surgir nos computadores pessoais, na programação, na lin-
guagem assembler e em todas as coisas que estão à volta dis-
so. Como não havia dinheiro para comprar computadores, 
decidimos começar a construi-los - e essa foi a motivação 
original. 
O Dias Figueiredo tinha vindo da Física, onde já havia bas-
tante trabalho feito que era aproveitável para construir um 
computador. Rapidamente entrámos em contacto directo, 
de operacional a operacional, na altura todos assistentes es-
tagiários ou assistentes da Engenharia Electrotécnica e da 
Física. A única pessoa sénior que nos ajudou foi o Prof. Dias 
Figueiredo. Os professores do lado da Física não apoiaram 
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 [63] Unic e disquete 5 in. Foto Eduardo Beira.
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A o projecto, mas nós, os operacionais, entendíamo-nos 
com facilidade e rapidamente juntámos uns bocados aqui e 
ali, com um software por cima, e conseguimos ter um com-
putador. Qual não foi a nossa surpresa quando, tendo nós já 
o computador a funcionar, aparece uma pessoa interessada 
em produzi-lo. Nós não tínhamos feito nenhum movimento 
nesse sentido. O objectivo era ter computadores para poder-
mos fazer investigação, e também porque nos dava um certo 
gozo a sua construção (não é uma coisa que se faça todos os 
dias) e ainda ter alguns computadores para os alunos. A uti-
lização mais longa dos Ener1000 foi mesmo por alunos de 
Eng. Electrotécnica durante muitos anos. Mesmo quando já 
não eram produzidos há muitos anos, continuavam aí a ser 
utilizados.
Quando apareceu a oportunidade de produzir industrial-
mente os computadores, primeiro fi cámos surpreendidos, 
mas depois achámos uma excelente ideia. Mais tarde apren-
demos algumas lições amargas e é daí que guardo alguma 
mágoa, apesar de não estar minimamente arrependido.
Alguns aspectos maus foram que a empresa fabricante veio 
ter connosco basicamente quando já estava falida, o que sig-
nifi ca que era uma nova linha de produção que tinha que ser 
feita com investimento zero. Na altura estávamos em cir-
cunstâncias tais que era preciso vender o computador para 
pagar os componentes usados para construir o próprio com-
putador, e até para conseguir amortizar a dívida ao banco 
que a empresa já trazia de trás.

Nessas condições era realmente impossível. Depois tam-
bém éramos novatos - não sabíamos rigorosamente nada de 
tecnologia de produção, e é muito diferente fazer um com-
putador no laboratório, em que se vai soldando com paci-
ência com um ferro de soldar, ou fazer uma produção em 
grande escala. Aprendemos nessa altura que existiam má-
quinas de soldar por vaga. Era uma aprendizagem muito 
feita em cima do momento. 
Posso queixar-me agora do Dr. José Guedes, que aqui já foi 
referido por ter vindo ter connosco quando já estava falido, 
mas só um “doido” é que vinha ter connosco naquela altura 
para fazer um computador. Ele era realmente um bocado 
“maluco”, mas nós também o éramos, e portanto não podí-
amos estar à espera de outra coisa.
Tenho pena que não tenha vindo ter connosco alguém com 
mais capacidade industrial e com alguma capacidade para 
investir. O investimento que nessa altura era necessário era 
ridiculamente baixo. O desenvolvimento do computador 
e da tecnologia de produção foi feita numa base fi nanceira 
mínima. Na produção fazía-se quase tudo à mão. A úni-
ca coisa que foi comprada foi uma máquina de soldar por 
vaga, com um empréstimo bancário, e quando a empresa 
fechou a máquina ainda não estava paga. Para fazer a caixa 
do computador recorremos a alguém pouco mais sofi sticado 
que um latoeiro, porque não havia dinheiro para fazer algo 
mais sofi sticado. Foi esse o amargo que me fi cou. Se tivesse 
havido alguém com alguma capacidade de investir e com 
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A algum conhecimento de tecnologia de produção, nós tí-
nhamos tido condições para ter um produto comercialmen-
te viável durante alguns anos. 
Também é verdade que na altura havia a ideia estabelecida, 
e que dava direito a risadas se se dissesse qualquer coisa em 
sentido inverso, que em Portugal não havia condições para 
entrar naquele tipo de actividade. Era um dado quase ad-
quirido à partida e qualquer pessoa que tentasse pôr isso em 
causa era um palerma. Na Universidade toda a gente olhava 
para nós com um ar paternal e dizia que eram as maluquei-
ras próprias da juventude, que toda a gente desculpa mas 
que não têm viabilidade nenhuma. 
Em relação ao que foi referido sobre os jogos do Timex, esses 
jogos estão a reaparecer agora nos telemóveis e anda agora 
toda a gente muito satisfeita a jogá-los. O grau de sofi stica-
ção do computador do Timex é mais ou menos aquele que 
existe no computador do telemóvel actual.
O que resultou foi sem dúvida muita experiência e conhe-
cimento. Costuma-se dizer em circunstâncias semelhantes 
que as coisas podem ter corrido mal, mas que aprendemos 
muito. Eu acho que quando só sobra isso, então é muito li-
mitado - é o tipo de consolo para os pobrezinhos. Tivemos 
consciência disso, e quando a produção do Ener1000 foi ao 
fundo ainda fi zemos a tentativa do Unic, com alguma via-
bilidade comercial, mas não muita porque a arquitectura já 
estava no fi m da sua janela de oportunidade.
O Ener1000 era muito competitivo em termos de preço, 
mesmo com aqueles percalços todos. Os computadores que 
eram vendidos naquela altura no mercado, com o CP/M, 
o sistema operativo antecessor do MS-DOS, eram de uma 
maneira geral bastantes mais caros do que o Ener1000. 

Quando os PC’s se começaram a massifi car a situação alte-
rou-se, mas estes produtos têm uma janela temporal sempre 
limitada. 
Durante muitos anos fi cámos sempre com aquela frustração 
de termos estado perto, talvez maior ainda com a máquina 
de escrever, porque as perspectivas eram completamente di-
ferentes e a maneira como o projecto morreu foi profunda-
mente desmoralizadora.
A inovação essencial da máquina de escrever da Messa era 
ser uma máquina de “margarida” ou “roseta”, por contra-
ponto às máquinas de escrever mecânicas ou eléctricas de 
esfera que havia na altura. Já havia impressoras de roseta, 
uma roda de plástico plana com muitos braços que rodava 
para colocar na posição certa o braço que continha a letra 
desejada, em relevo, onde depois um martelinho dava uma 
pancada que levava a imprimir no papel a letra escolhida, 
pois entre o braço e o papel havia uma fi ta com tinta. No 
entanto, essa tecnologia não podia ser directamente aplica-
da às máquinas de escrever, porque era tão lenta que não 
conseguia acompanhar um dactilógrafo treinado. A máqui-
na de escrever que projectámos usava roseta, mas tinha de 
resolver o problema da velocidade
Havia um problema essencial que limitava a velocidade: 
depois de rodar a roseta era necessário esperar que ela esta-
bilizasse, porque não podia estar a tremer quando lhe fosse 
aplicada a martelada, para a escrita fi car alinhada. Era um 
problema complicado. 
Os japoneses, que dominaram esse mercado enquanto ele 
existiu (agora já não existem máquinas de roseta), essen-
cialmente dominavam a tecnologia dos motores com mag-
netos muito fortes, em ligas especiais, que permitiam fazer 
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motores de passo (assim chamados por não rodarem de for-
ma contínua, mas aos degraus) mais rápidos e mais preci-
sos.
Nós não tínhamos a mais vaga hipótese de desenvolver um 
motor competitivo com as características necessárias. Se 
tivéssemos que comprar os modelos de motores de topo de 
gama existentes no mercado, que eram aqueles que eram 
precisos para atingir a velocidade de escrita necessária, tí-
nhamos que pagar preços muito elevados e a máquina não 
seria competitiva. Tínhamos por isso que arranjar outra 
maneira de o fazer, extraindo o mesmo desempenho de 
motores mais baratos e de menor qualidade. A necessida-
de e as circunstâncias obrigaram-nos a ir por um caminho 
diferente. Um colega meu, o Eduardo Sá Marta, inventou 
um instrumento que usava CCD’s (Charge Coupled Devi-
ces - uma versão inicial dos sensores de luz que usam ac-
tualmente as máquinas fotográfi cas e de fi lmar digitais). 
Esse instrumento tinha um feixe de luz que incidia na ro-
seta, e projectava nos CCD’s a respectiva sombra: fazendo 
a amostragem do sinal do CCD, fi cávamos com um fi lme 
do movimento da roseta, permitindo-nos ver com muita 
precisão como ela se movimentava e principalmente como 

oscilava. Com esse conhecimento, podíamos compensar 
electricamente as oscilações, enviando ao motor impulsos 
eléctricos em momentos muito precisos, que obrigassem a 
roseta a parar muito depressa. Assim, com motores muito 
baratinhos conseguíamos ter um desempenho semelhante 
àquilo que os japoneses tinham com motores bastante mais 
caros. Como esse era o componente mais complexo e caro da 
máquina, nós éramos competitivos perante os japoneses. Por 
outro lado, como vínhamos do lado da informática e não da 
mecânica, que era a origem habitual das pessoas que tra-
balhavam na área das máquinas de escrever, fi zemos uma 
utilização muito agressiva das possibilidades do pequeno 
microprocessador que controlava a máquina pelo que, em 
conjunto com um pequeno visor de cristais líquidos, a má-
quina tinha já uma capacidade de edição que só era comum 
em máquinas muito mais caras.
De alguma maneira transformámos as nossas difi culdades 
numa oportunidade, explorando caminhos novos que aque-
les que dominavam a tecnologia dos motores nem se lem-
bravam de investigar.
A vontade inicial de fazer alguma coisa que tivesse refl exo 
prático fora do laboratório nunca nos abandonou. Feliz-
mente neste momento, em particular na Universidade de 
Coimbra, mas não só, a situação é completamente diferente. 
Há hoje uma atitude de abertura e de incentivo interno que 
não tem paralelo em relação à de 1982, que foi mais ou me-
nos quando estas coisas começaram. Neste momento temos 
muitas empresas a surgir, por exemplo a Critical Software, 
porventura a mais conhecida. De qualquer maneira acho 
que esta atitude está a frutifi car e a semente sem dúvida que 
fi cou. Y

 [64] Ener1000. Foto Ricardo Fernandes
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Anterior Presidente da Agência de Inovação.
Licenciado em economia.

Ao relembrar essa época fi co com alguma irritação. Acho 
que foi uma oportunidade duplamente perdida. Em primei-
ro lugar pelo que não foi feito, em segundo pelo que não pre-
paramos com determinação para fazer no futuro. Naquela 
altura havia uma “janela temporal de oportunidade”. Está-
vamos no início da actual Revolução Tecnológica e numa al-
tura em que já era claro que o modelo económico português 
estava esgotado (há que anos!...). Para alguns responsáveis 
o “novo modelo” seria ainda o da indústria pesada, dese-
nhado durante o “marcelismo”. Mas era óbvio que no pós 
choque petrolífero as suas condições de sucesso tinham de-
saparecido e por outro lado emergiam novas oportunidades, 
com a Revolução das TICs. Para quem procurava perspecti-
var um modelo económico alternativo “surfando” as novas 
tecnologias, as inovações que emergiam da mais antiga Uni-
versidade portuguesa eram a confi rmação palpável e auspi-
ciosa de que apesar do nosso enorme atraso na formação dos 
Recursos Humanos era possível pensar seguir essa nova via. 

Estávamos no início do processo de modernização das esco-
las de engenharia com a entrada de jovens recém doutorados 
vindos das Universidades estrangeiras que protagonizavam 
essa nova Revolução Tecnológica. As “barreiras à entrada” 
eram menores do que passaram a ser posteriormente quan-
do o IBM PC se tornou o “standard” dominante.  
À posterior é fácil afi rmar que o ENER 1000 não teria hi-
pótese de sucesso comercial. Mas o problema não é esse. Se 
formos ver, muitos computadores que surgiram na altura 
do Ener1000 deram a ganhar muito dinheiro aos empre-
sários que arrancaram com eles e que depois acabaram por 
vender bem as empresas. Certamente que o Ener1000 não se 
iria tornar um modelo ou marca de computador dominan-
te no mercado, mas poderia ter ido mais longe do que foi. 
A indústria portuguesa poderia ter aprendido mais com o 
insucesso, que provavelmente seria inevitável na fase que se 
seguiu de normalização e massifi cação...
O caso da impressora também desenvolvida na altura ainda 
é mais lamentável. Existia uma empresa – a Messa, que pro-
duzia máquinas de escrever – que acabou por desaparecer. 
A solução desenvolvida pela equipa de Coimbra era “inteli-
gente” e inovadora ao nível mundial. Continuo convencido 
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que poderia ter gerado um produto inovador ( a que se seguiriam outros) e salvo o emprego 
de muitos trabalhadores. A equipa até teve na altura a hipótese de vender a tecnologia para 
fora, e só não vendeu pelo sentido patriótico de achar que podia com isso ajudar a salvar a 
Messa. É muito fácil agora argumentarem que a Messa não podia ter sucesso, que Portugal 
estava numa grande crise fi nanceira, etc. Ao contrário do que se passou em países, com a 
Finlândia, houve falta de visão pelos Grupos económicos e principalmente pelo Estado, que 
na altura era o maior grupo económico, e que por isso tinha possibilidade de intervenção 
estratégica que não usou.
Claro que numa altura de grave crise fi nanceira a perspectiva dominante era a de que  « o 
país não tem dinheiro para comprar batatas, quanto mais  para fazer investigação!». O problema 
não era tanto uma questão de dinheiro, mas de prioridades políticas. E o que aconteceu na 
altura foi que as políticas para resolver a crise de curto prazo acabaram por reforçar os pro-
blemas estruturais (reforço do padrão de especialização baseado em sectores mão-de-obra 
intensivos, de procura madura), com solução a médio/longo prazo. Isto coloca um proble-
ma. Passados vinte anos, será que mudou muito a forma como a elite dirigente portuguesa 
pensa? Em Portugal a maioria das pessoas que chega ao nível da decisão política tem em 
geral uma baixa cultura tecnológica (refl ectindo a situação do País). Mas como em geral são 
pessoas muito credíveis na sua área de especialização, “transmitem” para aquilo em que não 
são especialistas uma grande segurança, usando um método que não é nada científi co, que é 
o do bom senso.
Malgrado a prioridade à inovação se ter tornado um discurso aparentemente unânime, mui-
to boa gente continua a pensar que «é evidente que não temos instituições, nem massa crítica para 
sermos um país criador de tecnologia avançada”. 
E quando se argumenta que se há vinte anos tivéssemos feito um grande esforço para formar 
os recursos humanos especializados adequados à evolução que se desenhava, a resposta po-
derá ser qualquer coisa do género: “mesmo que tivéssemos feito essa aposta há alguns anos, não 
seria por isso que poderíamos ser hoje o Sillicon Valley. Creio mesmo que muitos desses engenheiros 
teriam tido de emigrar”.
É admissivel que se o País tivesse feito essa “aposta”, muitos engenheiros poderiam de facto 
ter emigrado. Mas não foi isso que aconteceu com a Irlanda, numa primeira fase? Mas en-
tão não é tão gabado o exemplo Irlandês?! Mas depois viu-se os resultados numa fase mais 
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A recente. É que com este tipo de atitude nunca criaremos 
a tal massa crítica em áreas que sejam novas. O resultado 
foi que continuamos a formar pouca gente nessas áreas o 
que constitui uma condicionante ao desenvolvimento desses 
sectores, que aliás revelou um grande dinamismo a partir 
da emergência de novos empresários.
Acho que em Portugal há uma grande falta de ambição, tal-
vez devido a um certo complexo político em relação ao pólo 
de Sines dos anos 60 e 70, que criou uma coisa que se chama 
“complexo do elefante branco”. Cada vez que o Ministro da 
Economia está mais afl ito com a situação económica, faz a 
seguinte declaração: «o modelo esgotou-se». Esta afi rmação 
dá-lhe mais algum tempo de tolerância, porque empurra as 
decisões para o médio prazo. No entanto já tínhamos che-
gado a essa conclusão já lá vão vinte anos! Depois o Relató-
rio Porter, um momento importante na política industrial, 

paradoxalmente ajudou a consolidar a “morte da política 
económica”. Na leitura vulgar feita do Relatório Porter, o 
que no fundo se diz é que não é necessário haver políticas de 
âmbito sectorial, as empresas é que concorrem umas com as 
outras, e o que interessa é que as empresas sejam bem geridas 
e que haja boas empresas em todos os sectores. Foi assim de-
cretada a morte da política industrial, porque ela passa a ser 
um sistema de subsídios de interferência microeconómica 
nas empresas, de resto uma interferência inefi caz. Por outro 
lado o planeamento em Portugal já foi condenado há muitos 
anos, não só na versão “soviética”, mas em qualquer outra 
versão, embora nos países europeus avançados existam pro-
gramas, planeamentos e intervenção estruturada, sobre o 
tecido económico em diversas áreas. 
Com a moeda única foi de novo decretada a morte ofi cial de 
mais algumas políticas económicas. Isto traduz uma certa 
demissão de interferência voluntarista do Estado sobre o te-
cido económico.

As razões de fundo que fazem com que Portugal não con-
siga ter de uma forma persistente políticas de alteração de 
estruturas para desenvolver coisas novas tem a ver com esta 
fragilidade do sistema de decisão e não só, embora também, 
com o tecido empresarial instalado. 
Dessa época para cá ressurgiram grupos económicos antigos 
que se foram reconstruindo, e grupos novos que investiram 
em geral em posições de captação de renda, como portagens 
nas auto-estradas ou criando grandes superfícies comer-
ciais. 
O facto de ser uma altura de crise por si só não impede que 
haja inovação empresarial. Há países, como por exemplo a 
Dinamarca e a Finlândia nos anos 80, que deram grandes 
saltos no desenvolvimento exactamente em situações de 
grande crise do modelo. Por exemplo, normalmente fala-
mos da Nokia como uma empresa exemplar, e um caso sen-
sacional de sucesso. Vinda de sectores ligados à celulose e ao 
papel, começou a diversifi car, apostando nos modems, que 
eram uma tecnologia aberta., ganhando competências que 
lhe permitiu avançar para outros produtos. Mas a Nokia 
não é uma história de sucesso contínuo. Meteu-se por ali e 
teve graves problemas no fi m dos anos 80 e esteve para ser 
vendida aos suecos da Ericsson. Possivelmente nessa decisão 
de não ser vendida terá pesado o facto de para os fi nlandeses 
vender a empresa aos suecos seria uma vergonha nacional 
(coisa que já com portugueses não seria evidente...). 
Estou convencido que umas das grandes razões do desen-
volvimento Irlandês também é o facto quererem ser inde-
pendentes dos ingleses. Essa motivação fá-los e ter ambição 
e unirem-se para terem capacidade de a levar a cabo numa 
estratégia coerente e persistente. 
Estamos de novo colocados perante um dos momentos da 
história em que as decisões que tomemos infl uenciarão o 
nosso futuro durante muitos anos. O alargamento da UE a 
Leste, e a emergência das grandes economias emergentes do 
hemisfério Sul, não permitem que continuemos o mesmo 

Ao relembrar essa época 
fi co com alguma irritação. 
Acho que foi uma 
oportunidade duplamente 
perdida. 
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caminho. Claro que há quem tenha ainda ilusões que com 
medidas que visam a redução de custos e aumento da pro-
dutividade de mão-de-obra se consiga ainda competir com 
países como a China nos sectores tradicionais, mantendo os 
mesmos modelos de negócio. Outros já perceberam que isso 
já não é possível e concluem que o que nos resta é apostar 
no Turismo residencial, com a “ambição” de vir-mos a ser 
uma espécie de Florida da Europa (o problema é que há mais 
candidatos a esse papel e já vão mais avançados). Penso que 
podemos ter outra ambição.
Apesar de todos os problemas Portugal evoluiu muito nos 
últimos vinte anos. Em formação dos Recursos Humanos e 
em desenvolvimento da capacidade científi ca e tecnológica, 
para não falar de infra-estruturas básicas, como as redes de 
transportes e telecomunicações. O nº de investigadores foi 
multiplicado por cinco desde 1982 a 2001, a sua importância, 
em ETI por mil activos, passou de 0,9 para 3,4. Isso possi-
bilitou que a despesa em I&D das empresas, contabilizada 
a preços constantes, tenha crescido neste período, por um 
factor superior a cinco! Este crescimento acelerou na última 
metade da década de 90, em que a I&D empresarial cresceu 
a uma taxa anual superior a 18% – a maior dos quinze da 
UE. Neste novo contexto foram emergindo empresas, em 
todos os sectores – da agricultura ao software – que são 
competitivas no mercado mundial, já não à custa dos baixos 
salários, mas valorizando Recursos Humanos qualifi cados, 
apostando na qualidade e na inovação e na cooperação com 
instituições do sistema científi co e tecnológico. Este “Por-
tugal Inovador”, embora minoritário, confi gura o modelo 
de futuro para a economia portuguesa. A questão que se co-
loca às políticas públicas é apoiarem-se nele para o ajudar 
a transformar-se rapidamente no modelo dominante. E as 
decisões para que isso aconteça não vão ser tomadas a longo 
prazo. Tudo vai fi car defi nido em decisões que irão ser to-
madas nos próximos anos.
Em primeiro lugar nas políticas para resolver a crise or-

O caso da impressora 
também desenvolvida 
na altura ainda é mais 
lamentável. Existia uma 
empresa – a Messa, que 
produzia máquinas de 
escrever – que acabou 
por desaparecer. A 
solução desenvolvida pela 
equipa de Coimbra era 
“inteligente” e inovadora 
ao nível mundial
A equipa até teve na 
altura a hipótese de 
vender a tecnologia para 
fora, e só não vendeu pelo 
sentido patriótico de achar 
que podia com isso ajudar 
a salvar a Messa.

çamental. Vão continuar a ser desenhadas contra esse Por-
tugal emergente (por exemplo pondo em causa o Sistema 
de Incentivos Fiscais à Investigação e Desenvolvimento 
Empresarial) ou apoiando-se nele, inovando nas soluções, 
para economizar no Orçamento, criando um novo perfi l de 
procura pública? Por exemplo: mais grandes edifícios hos-
pitalares ou mais tele-medicina? Mais pontes sobre o Tejo 
e mais túneis, ou novos centros de escritórios nas “cidades 
dormitório”, tirando partido do trabalho em rede? 
Em segundo lugar pelas opções que forem tomadas no pró-
ximo QCA. O contexto europeu é favorável a uma mudança 
signifi cativa na estrutura dos apoios comunitários, aumen-
tando o peso relativo das verbas para a Formação dos Re-
cursos Humanos, a Ciência e a Inovação. Será que vamos 
aproveitar essa oportunidade?
Se não aproveitarmos esta oportunidade para dar-mos um 
salto no desenvolvimento receio que não tenhamos uma 
nova oportunidade nos tempos mais próximos. Y
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Ministro do IV Governo Provisório e do XIII Governo Cons-
titucional.
Engenheiro Civil.
Transcrição a partir de gravação vídeo. Texto não revisto 
pelo autor.

Ouvir cada um dos participantes anteriores foi um rea-
vivar de memória. O Prof. João Gabriel disse, que aprendeu 
ao longo da vida, mas que também sente isso como um peso, 
um custo e ás vezes até como uma frustração.  Gostaria de 
começar por aí.
Nós partimos da ideia de que há um pioneirismo e experi-
ências pioneiras, umas individuais e outras institucionais, 
que formam uma base de aprendizagem, através da acção 
pessoal de inúmeras pessoas, que não desistiram e que conti-
nuaram a lutar por elas. Esse é ainda hoje o motor mais forte 
das políticas para o futuro. 
Julgo que se pode provar essa ideia pelas carreiras das pesso-
as e pela continuação do seu investimento, que não é apenas 
intelectual, mas também emocional: Fez-se isso com muita 

paixão, porque sem isso em Portugal este tipo de activida-
des não vai para além de uma tentativa bastante limitada 
no tempo. Hoje em dia as pessoas têm outras oportunidades, 
quando revelam esses talentos, para passarem depois a outra 
coisa totalmente distinta, muito melhor remunerada e tam-
bém com as suas vantagens de outra ordem.
Outro segundo aspecto a salientar relativamente a esta ex-
periência é uma das coisas de que eu me lembro no caso do 
Ener. Lembro-me de na alturas se falar num novo estádio 
do Benfi ca. Era um projecto do Taveira, em que ele dizia 
que aquilo ia ter dez obras de arte. E aparece um título fan-
tástico no jornal A Bola a dizer que novo  estádio do Benfi ca 
até ia ter obras de arte. 
Eu lembro-me que se teve um bocado esta reacção em re-
lação ao Ener, devido à sua arquitectura modular, que era 
apresentada como uma grande vantagem competitiva do 
modelo. Vantagem não só competitiva, mas também evolu-
tiva e que oferecia a ideia de que tínhamos ali não um pro-
duto, mas sim uma família de produtos, que se poderiam ir 
actualizando.
Entretanto aparece no mercado o IBM PC.
Uma questão que se coloca é como seria se isso fosse hoje, 

JOÃO
CRAVINHO
inovação, redes e o 
pioneirismo
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com a participação que os nossos tecnólogos e cientistas já 
têm em redes internacionais onde vão fazendo investigação 
de ponta, redes que na altura não existiam de maneira ne-
nhuma. 
Porventura aquele tal efeito de Boston poderia ter sido ob-
tido através da  participação nas investigações cooperativas 
que vão sendo promovidas com a participação de institui-
ções de vários países. Teriam tido porventura hoje a uma 
antevisão mais célere do que poderia ser o tal PC. Será que 
teriam tido inclusivamente uma oportunidade de mais ra-
pidamente se aperceberem da obsolescência do vosso pró-
prio produto, dando origem a um conceito mais avançado 
dentro da mesma linha, de tal maneira que se mitigasse esse 
problema da concorrência? Esta pergunta é importante. 
Julgo que ainda hoje essa noção não está presente do lado in-
dustrial. Poderá estar hoje em dia presente do lado daqueles 
que fazem investigação, mas não estará presente do lado dos 
parceiros industriais. 
Apesar de tudo se conseguiu-se um ganho pela participação 
em vários projectos de ponta que correspondem à integração 
numa comunidade científi ca de nível pelo menos europeu, 
eventualmente mundial, nomeadamente através de douto-
ramentos nos Estados Unidos e por aí fora. Se for assim, isso 
é o resultado também do vosso pioneirismo e da vossa pró-
pria experiência e o país estará muito melhor. 
Do lado industrial, e no caso do Ener, apareceu então o Dr. 
Guedes, que estaria já falido e que resolveu avançar, por ra-
zões que já foram aqui identifi cadas.
No caso da Messa vale a pena recordar que quando esta en-
trou em contacto com a equipe do projecto, já a Messa tinha 
nessa altura dez anos de problemas continuados e eu diria 

mesmo que a empresa estava já “dopada” em reestrutura-
ções. 
Em 1970, ou à volta disso, lembro-me de ter ido à Alema-
nha tratar de um acordo de reestruturação da Messa com a 
Olímpia Verk, que era um grande fabricante de máquinas de 
escrever mecânicas e que estava interessada em subcontratar 
a produção mecânica para a Messa, ou mesmo em comprar 
a própria Messa. Como é costume nestas coisas houve várias 
reuniões, propostas e contrapropostas e depois, por razões 
que eu já nem me lembro muito bem, isso não foi avante. 
Isto passou-se em 1970 e até à década de 80 passaram-se dez 
anos com a Messa sempre em reestruturação e sempre com o 
mesmo problema: tinha mil pessoas e não era competitiva.
Quando apareceu um produto que poderia ter levado a algo 
positivo, só se lembraram da reestruturação, e o governo da 
época com certeza também fazia alguma pressão para isso. 
Mas a Messa não tinha reestruturação possível. Se fosse num 
ambiente industrial muito mais activo, ou pelo menos num 
ambiente anglo-saxónico, a resposta era evidente: a Messa 
fechava, e parte do pessoal e dos quadros, mais eventual-
mente os capitalistas da Messa e outros, faziam uma nova 
empresa que ia fazer uma nova máquina de escrever, de base 
electrónica, e iniciar um novo ciclo de vida. Se se tivesse fei-
to isso, separava-se entre aquilo que não teria salvação e o 
que poderia ter futuro. 
Há um problema que ainda hoje é grave: nós não somos ca-
pazes de fazer uma inovação radical. Porventura estaremos 
melhor preparados para fazer  inovação incremental (que é 
um pouco o bom exemplo da Bosh-Vulcano). Mas quando 
se trata de tentar algo totalmente diferente fi camos  sempre 
agarrados ao antigo, com a ideia que vamos transformar o 

A

há um pioneirismo e 
experiências pioneiras, 
umas individuais e 
outras institucionais, 
que formam uma base de 
aprendizagem, através 
da acção pessoal de 
inúmeras pessoas, que 
não desistiram e que 
continuaram a lutar por 
elas. Esse é ainda hoje 
o motor mais forte das 
políticas para o futuro
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A antigo em novo. Se se tivesse entrado radicalmente na 
Messa, ou se se tivesse abandonado a Messa e procurado 
uma outra empresa, inclusivamente se se tivesse negociado 
no estrangeiro com a ideia de constituir, de uma maneira ou 
outra, uma nova implementação produtora em Portugal, se 
calhar ter-se-ia encontrado uma saída. 
Lembro-me dessa questão da Messa bastante bem porque 
na altura também me pareceu que o vosso produto era um 
produto excepcional. Mesmo um leigo percebia que era um 
mundo de produto novo completamente diferente e toda a 
gente tinha essa noção. O que é espantoso é que se não se ti-
vesse aproveitado isso exactamente porque estávamos todos 
agarrados, apesar de tudo, ao mundo velho.
Eu pergunto se hoje em dia nós temos bem a noção de que, 
no mundo das tecnologias de informação, a inovação e a 
transformação da inovação em actividade económica fun-
ciona melhor dentro de um certo ambiente em rede, tipo 
cluster, e não isoladamente através de um projecto, ou de 
uma ideia, ou de uma empresa isolada. 
Por exemplo, eu estive recentemente em Aveiro, na PT Ino-
vação, onde a PT Inovação me apresentou uma rede que 
hoje já tem dezoito empresas. Algumas dessas empresas 

nasceram da própria PT Inovação, através de quadros que 
saíram, mas incentivados e apoiados pela própria PT. Isso 
funcionou e tem sido interessante. Tem aberto perspectivas, 
inclusivamente de exportação. Pensei que seria natural que 
essa gente fosse muito visitada pelas poucas sociedades de 
capital de risco que existem em Portugal. Perguntei-lhes se 
estavam a trabalhar com alguma ou com várias sociedades 
de capital de risco, mas disseram-me que nunca lá tinha ido 
nenhuma. Eu fi quei absolutamente surpreendido que não 
houvesse nenhuma sociedade de capital de risco que fi zesse 
como qualquer empresa moderna faz, que é ir ter com os 
seus clientes potenciais e saber o que é que fazem, se preci-
sam de alguma coisa, pô-los a par das hipóteses de expansão 
do negócio , consolidação, etc.. 
A experiência que Dr. Lino Fernandes relatou foi mesmo 
uma das experiências mais dolorosas, visto que esse fi nan-
ciamento era uma componente a fundo perdido fi nanciada 
a 75% pela Comunidade Europeia. Nem sequer era o nosso 
dinheiro e foi gerida como se fosse o capital do «Sr. Esteves» 
que estava a olhar para aquilo com a ideia de quem quer ver 
a rentabilidade do seu capital no dia seguinte. O resultado 
que deu foi o retorno do dinheiro a Bruxelas - nunca passou 
pela cabeça de ninguém que este tipo de fundo pudesse algu-
ma vez voltar a Bruxelas, porque isso é de facto um absurdo 
muito grande. O nosso capital de risco não é capital de risco 
das sociedades gestoras, são sociedades fi nanceiras que se 
comportam um bocadinho melhor do que qualquer banco. 
O que julgo ser importante no fundo é expor esta situação, 
comunicar e criticar, estas coisas não resistem muito tempo 
a uma crítica interna porque o país felizmente já se dá con-
ta do ónus do peso terrível que isto é e desse ponto de vista 

Mas a Messa não tinha 
reestruturação possível. 
Se fosse num ambiente 
industrial muito mais 
activo, ou pelo menos num 
ambiente anglo-saxónico, 
a resposta era evidente: 
a Messa fechava, e parte 
do pessoal e dos quadros, 
mais eventualmente os 
capitalistas da Messa e 
outros, faziam uma nova 
empresa que ia fazer uma 
nova máquina de escrever, 
de base electrónica, e 
iniciar um novo ciclo de 
vida
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avançou-se muito. Quem não tem boas ideias, nem sempre 
consegue impedir as boas ideias dos outros. Eu estou mais 
optimista porque acho que antigamente havia decisores que 
se sentavam em cima de um problema e não havia nada a 
fazer - eram os donos da bola naquela área, e pelas mais 
variadas razões nada poderia ser feito sem o seu consenti-
mento, sem o seu o envolvimento, sem o seu amén e sem o 
interesse directo dessas pessoas. Hoje penso que as coisas já 
são mais diversifi cadas, e que já há uma rede a funcionar de 
tal maneira que, apesar de tudo, já é possível desequilibrar 
num sentido positivo estas inércias e estas atitudes extrema-
mente conservadores que ainda nos habitam. Julgo que hoje 
já é possível fazer-se mais. 
Permitam-me que diga que hoje em dia só existe o que existe 
na televisão. Para desequilibrar um pouco o conservadoris-
mo, a inércia, e para chamar as pessoas à sua responsabili-
dade, tem que se encontrar maneira de chegar a um meio 
de comunicação de massas. Não é só fi car em casa à espera 
do resultado. É hoje fundamental utilizar à televisão e os 
meios de comunicação de massa para colocar o país perante 
estes desafi os. 
É preciso instalar a noção de que a questão da expectativa 
de ganho nestas coisas se mede por números, apesar de tudo 
dígitos pequenos. É absolutamente normal fi nanciar com 
investimentos públicos projectos cuja probabilidade de su-
cesso exposto se venha a dizer «bem isto aqui houve 20% 
de sucesso, é o normal nestas coisas, e porventura 20% será 
mesmo excelente». 
Infelizmente usa-se por vezes o inverso: o insucesso como 
demonstração de que quem está a promover estas coisas são 
uns tipos que são uns doidos porque não põem lá o «seu di-
nheiro» - mas põem lá a sua inteligência e o seu saber. Esse 
é outro aspecto da questão que na minha opinião é preciso 
demonstrar e combater, porque não é próprio do funciona-
mento normal dos sistemas de inovação. Y

 [66] Messa. Foto Ricardo Fernandes
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 [67] Folheto promocional do UNIC, pela RIMA. Agradece-
se a colaboração do Dr. António Cadete na divulgação deste 
documento.
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Conversa Final

Virgílio Rocha

Lembro-me que para os primeiros computadores que fo-

ram feitos na Timex, era a minha mulher, que ia frequente-

mente a Inglaterra, que trazia os chips na bolsa.

A Timex, desde o Director Geral até à equipa de Engenha-

ria de Produção e Engenharia de Desenvolvimento, era 

constituída por portugueses. 

A história conta-se em poucas palavras. Os americanos 

descobriram um dia que os relógios que eles produziam 

em 1970 estavam ultrapassados e decidiram-se meter-se 

na microinformática. Compraram a tecnologia do compu-

tador, associaram-se ao Sinclair e começaram a produzir 

Timex TZ. 

Esqueceram-se de uma coisa, é que os miúdos ameri-

canos nunca tinham visto televisão a preto e branco. e 

o Timex TZ era saída a preto e branco para o monitor. A 

certa altura  tinham 600 mil Timex TZ num armazém nos 

Estados Unidos, que não conseguiam vender. 

Da mesma forma que decidiram investir, decidiram desin-

vestir. Um dia de manhã os engenheiros tinham sido todos 

mandados embora. 

Mas havia projectos, e na altura o director geral da Timex 

em Portugal, o António Gomes, disse que “se vocês não 

os querem (os computadores Timex), que venham para 

Portugal”. Durante vários anos desenvolveram-se projec-

tos com técnicas de computação gráfi ca e desenvolvemos 

produtos que foram comercializados no mercado interna-

cional. 

De facto a oportunidade não foi perdida, porque a meu 

ver, e não é uma crítica, nem um juízo de valor sobre nin-

guém, mas a verdade é que a oportunidade nunca existiu 

verdadeiramente. Se nós (Timex) produzimos 7 mil com-

putadores por dia em Portugal e os vendemos em todo o 

mundo, e se no fi m a Timex não sobreviveu, então os Eners 

de facto não poderiam sobreviver na Figueira da Foz. 

Na altura fez-se um projecto na Timex em Portugal, um 
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sistema de drives de disquetes 1/4 in que na altura era 

inovador. Nem sequer se podia saber se ía ou não ser 

um standard de mercado. Foi feito para os Spectrum e 

comercializado em vários países do mundo. Mas isso não 

conduziu necessariamente ao sucesso. 

Uma das primeiras máquinas de montagens superfi ciais 

do mundo existiu na Timex em Portugal! Também não foi 

mais uma vez por isso que não tivemos sucesso, mas fal-

tou-nos uma coisa essencial, que é o domínio dos canais 

do mercado. A Timex no projecto dos EUA tinha um forte 

canal de distribuição, que nós nunca tivemos em Portugal, 

nem apoio para esses canais no mercado internacional, já 

que estamos a falar de produção de massas  - contraria-

mente à Critical Software, por exemplo, cujos clientes fi -

nais são bem conhecidos e portanto facilmente atingíveis 

pela própria empresa.

A questão do mercado de electrónica de massas em Por-

tugal nem sequer tem a ver com o facto de não se saber 

produzir. Nós produzimos electrónica em Portugal desde 

antes da década de 60 e mais empresas vieram depois 

para Portugal. De facto o mercado era escasso e nunca 

tivemos os canais.

Eduardo Beira

Tendo conhecido alguns sectores da indústria portugue-

sa, um dos que conheci bem foi a indústria de moldes. 

Quando se fala sector electrónico nos anos 80, há um pa-

ralelismo relativamente à década de 50/60 com a indús-

tria de moldes, que é o momento em que a barreira à en-

trada na tecnologia é muito baixa. A indústria portuguesa 

de moldes teve a sorte de  co-evoluir com a indústria dos 

plásticos americana e de ter entrado sempre pela franja 

em que a barreira era muito pequena. Também a barreira 

à entrada naquela altura na electrónica seria baixa, mas 

ao contrário dos moldes, faltava um forte canal comercial. 

Os moldes tínham o canal comercial de certa forma embe-

bido no próprio modelo de negócio sistema. No sector das 

tecnologias de informação aparentemente isso foi uma 

difi culdade importante.

João Cravinho

Eu tenho a noção, se calhar errada, de que nunca houve 

vontade das universidades em se anteciparem à procura, 

por exemplo formando especialistas de software. Foram-

nos formando em quantidades relativamente limitadas. 

Cada escola, cada Departamento de Engenharia, tinha os 

seus cursos de trinta, quarenta, sessenta e oitenta, mas 

nunca mais do que isso.

Virgílio Rocha

Eu fi z o curso e aprendi a programar de forma estruturada. 

No entanto ainda hoje muitas das pessoas que eu con-

trato não sabem programar de uma forma estruturada. 
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O problema não é um problema só de massa crítica, é 

também um problema de conhecimento. O software não 

é uma arte e nós temos ainda hoje uma propensão para  

olhar para aquilo como uma arte, não como uma activida-

de de engenharia.

Infelizmente penso que muita pouca gente ensinou a pro-

duzir software neste país como uma actividade de enge-

nharia de uma forma estruturada. A escola de Coimbra 

ensinou e eu vejo isso nos engenheiros que contrato na 

minha actividade profi ssional. 

Eu faço parte de um projecto excepcional (OniWay) que 

foi montado por uma empresa de telecomunicações, mas 

que foi também o maior despedimento colectivo de enge-

nheiros da história deste país. Cerca de 500 pessoas per-

deram o emprego, e ainda hoje me confronto exactamente 

com o problema que impede que sejamos uma potência 

em software.

Uma das coisas que mais prezávamos na Messa, era o 

facto de ter canais comerciais: a Messa estava implan-

tada em sessenta e quatro países. Só por causa do seu 

circuito comercial, a Facit foi em certa altura comprada 

por uma empresa alemã. Uma das coisas que mais am-

bicionávamos na nossa parceria com a Messa, mesmo 

sabendo à partida que a Messa estava falida, era preci-

samente que esse circuito ainda estava a funcionar. Para 

além de outras vantagens - a Messa tinha um lugar cativo 

na feira de Handover, onde era a única empresa portugue-

sa nessas condições.

João Gabriel

Nós fi zemos a parte electrónica, mas a parte mecânica 

tinha sido feita na Messa. Quando a Messa acabou nós 

nem sequer podíamos vender o projecto a outros, porque 

parte era da Messa, que não a vendia.

Dias Figueiredo 

Em simultâneo com esta exposição saiu já um livro, e vai 

sair outro publicado pela D. Quixote, onde há um capítu-

lo que eu escrevi e em que falo destas coisas. Falo do 

Ener, da Inforjovem, da Timex, e digo por exemplo que o 

Spectrum «em meados de 1985 atingiu um volume interno 

superior a 150 000 unidades, uma das taxas de penetra-

ção por família das mais elevadas da Europa». Em 1985 a 

Timex tinha de facto uma densidade muito grande.

Relativamente à Messa devo confessar que foi um amargo 

que eu nunca consegui engolir inteiramente. Não sei se na 

Messa a solução deveria ter sido fazer outra empresa ou 

não, mas foi uma situação que eu nunca julguei que fosse 

possível: a de haver um projecto, um produto, um cliente e 

um mercado, haver tudo e acabar por nada acontecer. 

Todos estavam prontos, comprometidos e interessados. 

Foi uma coisa em que pensei durante muito tempo. Ainda 

continuo a pensar que só era possível em Portugal. 



187

O CASO DO PC PORTUGUÊS (ENER1000):
UMA OPORTUNIDADE PERDIDA?

Dias Figueiredo

Aí criou-se uma situação embaraçosa. De facto a tal solu-

ção de que falava o João Gabriel, e que eu descrevo nes-

se artigo, é que nós usávamos motores, logo era preciso 

fazer o amortecimento. Os japoneses faziam o amorteci-

mento mecânico, magnético, ou por engrenagem, e isso 

exigia motores mais caros e mais pesados. 

Antes de instalarmos os motores testávamo-los, e víamos 

quais eram as características deles. Depois o amorteci-

mento eram impulsos eléctricos típicos para aquele mo-

tor. Sempre que se movimentava, o motor puxava para um 

sítio e quando ia a caminho para esse sítio dava-se-lhe um 

conjunto de impulsos eléctricos. Estava tudo programado 

através de umas tabelas e acertava em cheio. 

Quem visse o motor não percebia porque é que ele para-

va, porque a inovação estava na bancada, não estava na 

máquina. Os japoneses podiam pegar naquilo, desmontá-

lo todo e não percebiam como é que um motor tão peque-

nino amortecia. Como os motores eram mais pequenos, 

exigiam menos potência, e além disso, e isso foi um as-

pecto inesperado, eles amorteciam muito mais depressa 

do que contávamos. Como resultado disso podíamos pôr 

em série as funções dentro da máquina, e ao fazer isso a 

fonte de alimentação da máquina fi cava mais pequena, 

e portanto a máquina fi cava mais leve. Como era uma 

máquina portátil, conseguimos fazer uma máquina mais 

leve, com um segredo que estava na bancada e não na 

máquina. 

Essa era a coisa patenteada, simplesmente nós éramos 

parceiros de uma aventura como essa. Lembro-me de ter 

tido então uma conversa com o Dr. Lino Fernandes e ques-

tioná-lo do porquê de não terem vendido. Era impossível 

vender, dado haver uma relação de solidariedade naquele 

processo que não podia ser ultrapassada. 

Relativamente ao software, lembro-me de toda a onda de 

entusiasmo que se espalhou pelas universidades portu-

guesas e por toda a comunidade. Lembro-me de ver o que 

é que faziam os “tigres asiáticos”, que nessa altura já pro-

duziam engenheiros de software aos milhares. No nosso 

caso a Universidade tem tido sempre o cuidado de não 

formar mais do que o mercado consegue absorver. 

Há uns cinco anos a Sonae recebeu dois engenheiros nos-

sos. Na altura havia a bolha das dot.com e eu encontrei 

o António Murta, da Sonae, e ele disse-me que tinha dois 

engenheiros dos nossos, que eram bestiais e que queria 

mais. Eu perguntei-lhe de quantos estava a falar e ele res-

pondeu que talvez uns cem. Seguindo isto a uma altura 

em que andávamos a ver como é que iríamos colocar os 

engenheiros que formávamos, de repente precisavam de 

cem. Formá-los com qualidade, sim, mas com quantidade 

há este problema de nem sempre sabermos por onde os 

vamos escoar.
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Eu não estou a pôr em causa a autonomia universitária, 

que nos custou muito a conquistar na resistência ao fas-

cismo. Isto pode ser corrigido, nomeadamente através de 

mecanismos fi nanceiros complementares. Não só através 

da política científi ca, que como se viu nos últimos anos, se 

pode reger por outras lógicas de avaliação e de decisão de 

fi nanciamento, como através de contratos programa para 

fi ns específi cos. Assim o Estado e os empresários saibam 

o que realmente querem.

Dias Figueiredo 

Estamos a viver um momento desses porque criámos 

uma licenciatura pensada precisamente para as áreas de 

desenvolvimento da internet e estamos a pagá-la com o 

nosso corpo, porque não entrou mais nenhuma pessoa 

para assegurar essa licenciatura. Eu e os meus colegas 

estamos neste momento com horários em duplicado por-

que não pode entrar mais ninguém, porque não há dinhei-

ro para lhes pagar. 

Esta nossa aventura de lançar uma nova licenciatura para 

corresponder a estudos de mercado a nível europeu, que 

são entusiasmantes e que nos fazem sentir uma grande 

responsabilidade de formação de quadros, depois não 

são correspondidos em termos de recursos.

João Gabriel 

Neste momento eu sou membro do conselho directivo da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 

Coimbra, com o “pelouro das massas”, isto é, da gestão 

da miséria. No ano passado o Estado deu às universida-

des 87% do orçamento padrão e este ano baixou para 

84%, já incluindo as propinas. As propinas nunca foram 

usadas para a Universidade ter mais receitas, mas sim 

para o orçamento do Estado transferir um bocado menos, 

pois ao orçamento atribuído são subtraídas as propinas, e 

só a diferença é transferida. 

João Cravinho

Temos de aceitar a solução irlandesa, que é a ideia de que 

vale mais exportar o indivíduo, vale mais um emigrante en-

genheiro electrónico de primeira do que ter um emigrante 

com a quarta classe. 

Lino Fernandes

Há um outro problema. Se eu bem percebi daquilo que 

aprendi nos últimos anos, a decisão sobre onde é que se 

metem os meios dentro da Universidade para fi nanciar os 

cursos remete para os processos de decisão no seu inte-

rior no quadro da Autonomia Universitária. Isto é, dentro 

da Universidade, que se decide se os meios vão para aqui 

ou vão para acolá. Portanto é difícil para um Departamen-

to que está com uma grande procura e em expansão con-

seguir ter meios desproporcionados em relação a outros 

que não têm procura no mercado. É um sistema que está 

um bocado bloqueado por face à evolução do mercado. 
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Aquilo que queria discutir neste aspecto é se as universi-

dades têm ou não capacidade de responder com anteci-

pação às necessidades que se perspectiva que venham a  

existir. A questão é: o que é que há na estrutura de fi nan-

ciamento, de avaliação, seja o que for no enquadramento 

das universidades, que dê algum incentivo nesse sentido? 

Não há rigorosamente nada.

O fi nanciamento, que é nos tempos que correm a forma 

mais importante de infl uenciar a maneira como a Uni-

versidade se comporta e como gere os seus recursos, 

é absolutamente cego e depende apenas do número de 

alunos. Seja um curso em que está a fi car tudo no desem-

prego, seja um curso que se considera de uma maneira 

mais ou menos consensual que é uma área emergente, 

é tudo exactamente igual. Nós podemos estar a criar uns 

engenheiros que são maus, ou podemos estar a formar os 

engenheiros melhores que há, e o fi nanciamento é exac-

tamente igual. 

Pior ainda do que isto, foi o que aconteceu o ano passado 

e está a acontecer este ano, e que é dizerem-nos que não 

aumentam o orçamento por razão alguma, nem sequer 

para cobrir o aumento de vencimentos da função pública 

que não estava previsto quando os orçamentos foram es-

tabelecidos, mas que se houver alguém que esteja muito 

afl ito ser-lhe-á dado um reforço porque o Governo “garan-

te o normal funcionamento das universidades”. Isto quer 

dizer que qualquer incentivo que havia à boa gestão de-

sapareceu porque voltamos ao antigamente, em que não 

há problema em criar défi ces (desde que sejam grandes) 

porque alguém o irá pagar, casuisticamente.

Se se pretende que as universidades sejam mais proac-

tivas há pelo menos dois factores a incluir na fórmula de 

fi nanciamento.

Em primeiro lugar a qualidade. Há cursos com boa qua-

lidade e há cursos que são uma vergonha. É preciso que 

haja uma avaliação. Eu só peço que se use um bocadinho 

daquilo que já se fez na avaliação da investigação, onde 

acho que toda a gente concorda que se deu um grande 

salto nos últimos anos,  porque passou a haver uma ava-

liação independente, não uma avaliação incestuosa das 

universidades, do tipo “eu avalio-te a ti e tu avalias-me 

a mim, portanto tu não me chateias a mim e eu não te 

chateio a ti.” , e essa avaliação passou a ter infl uência no 

fi nanciamento.

Em segundo lugar as opções estratégicas. Se se chegar 

à conclusão de que, por exemplo, o software é uma área 

emergente, tal não deve estar dependente da Universida-

de de Coimbra ou da Beira Interior; tratando-se de uma 

questão nacional, o Estado deve estabelecer essa priori-

dade e dizer que há um adicional de fi nanciamento para 

quem for por essa linha, embora quem não queira seja 

livre de não o fazer. Se esse acréscimo de verbas for dado 

para promover uma determinada área, não creio que in-

ternamente as Universidades tenham muitas difi culdades 
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em fazer esse dinheiro chegar a essa mesma área.

Na total ausência destes sinais como é que vamos expli-

car p.ex. ao Departamento de Geologia que eles não po-

dem contratar, e quem vai contratar é o Departamento 

de Informática? Torna-se uma questão de “luta de galos” 

dentro da Universidade. 

Eduardo Beira: 

Como última nota da sessão, gostaria de referir a com-

ponente regional da inovação na década de 80. Uma boa 

parte das inovações das tecnologias de informação nessa 

altura estiveram associadas à Universidade de Coimbra, a 

Universidade do Minho, à Universidade de Aveiro, ....


